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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
REQUERENTE : DIEGO BARROS PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : ALFREDO ANTONIO HABIAGA FILHO - RS086941
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. MERA 
REITERAÇÃO DE HABEAS CORPUS ANTERIORMENTE 
IMPETRADO NESTA CORTE SUPERIOR. IDENTIDADE DE 
PARTES, DE PEDIDO E DE CAUSA DE PEDIR. 
LITISPENDÊNCIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo 
regimental em observância aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade dos recursos, desde que apresentado no prazo legal (AgRg 
no HC n. 745.226/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 8/8/2022).
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que "não podem ser processados nesta Corte, 
concomitantemente, habeas corpus (ou o recurso que lhe faça as vezes) 
nos quais se constata litispendência, instituto que se configura 
exatamente quando há igualdade de partes, de objeto e de causa 
petendi". (AgRg no HC n. 773.624/PI, Relatora Ministra LAURITA 
VAZ, Sexta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 15/12/2022).
3. No caso dos autos, verifica-se que foi impetrado anteriormente nesta 
Corte Superior o Habeas Corpus n. 813.437/RS, também em benefício 
do ora paciente, apontando como ato coator o mesmo acórdão, 
apresentando o mesmo pedido e com fundamento na mesma causa de 
pedir. Dessa forma, o novo writ consubstancia mera reiteração, razão 
pela qual não pode ser conhecido.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RCD no HABEAS CORPUS Nº 902909 - RS (2024/0113468-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
REQUERENTE : DIEGO BARROS PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : ALFREDO ANTONIO HABIAGA FILHO - RS086941
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. MERA 
REITERAÇÃO DE HABEAS CORPUS ANTERIORMENTE 
IMPETRADO NESTA CORTE SUPERIOR. IDENTIDADE DE 
PARTES, DE PEDIDO E DE CAUSA DE PEDIR. 
LITISPENDÊNCIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo 
regimental em observância aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade dos recursos, desde que apresentado no prazo legal (AgRg 
no HC n. 745.226/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 8/8/2022).
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que "não podem ser processados nesta Corte, 
concomitantemente, habeas corpus (ou o recurso que lhe faça as vezes) 
nos quais se constata litispendência, instituto que se configura 
exatamente quando há igualdade de partes, de objeto e de causa 
petendi". (AgRg no HC n. 773.624/PI, Relatora Ministra LAURITA 
VAZ, Sexta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 15/12/2022).
3. No caso dos autos, verifica-se que foi impetrado anteriormente nesta 
Corte Superior o Habeas Corpus n. 813.437/RS, também em benefício 
do ora paciente, apontando como ato coator o mesmo acórdão, 
apresentando o mesmo pedido e com fundamento na mesma causa de 
pedir. Dessa forma, o novo writ consubstancia mera reiteração, razão 
pela qual não pode ser conhecido.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de pedido de reconsideração (e-STJ fls. 280/282), apresentado por 

DIEGO BARROS PEREITA, contra decisão monocrática, de minha lavra, que indeferiu 

liminarmente o mandamus, por se tratar de mera reiteração do Habeas Corpus n. 

813.437/RS, anteriormente impetrado nesta Corte.

A defesa aduz, em síntese, que não localizou nenhuma decisão referente ao 

Habeas Corpus n. 813.437/RS no sistema. Dessa forma, requer a reconsideração da 

decisão que não conheceu do writ ora impetrado.

É o relatório.

VOTO

Primeiramente, diante da ausência de previsão legal de pedido de 

reconsideração e verificada a observância ao prazo de interposição, conheço do presente 

pedido como agravo regimental. Nesse sentido: AgRg no HC n. 745.226/SP, Relator 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 

8/8/2022.

No entanto, a insurgência não merece prosperar.

Conforme explicitado na decisão monocrática, foi impetrado anteriormente 

nesta Corte Superior o Habeas Corpus n. 813.437/RS, com pedido liminar, também em 

benefício do ora paciente, apontando como ato coator o mesmo acórdão ora impugnado, 

apresentando o mesmo pedido e com fundamento na mesma causa de pedir.

Destaco que, em decisão monocrática datada de 12/4/2023, disponibilizada no 

Diário de Justiça Eletrônico/STJ em 11/4/2023, considerada publicada em 12/4/2023, esta 

relatoria indeferiu a liminar requerida no Habeas Corpus n. 813.437/RS e encaminhou os 

autos ao Ministério Público Federal para parecer.

Eis o inteiro teor da decisão:

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor DIEGO 
BARROS PEREIRA apontando como autoridade coatora o Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.
Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006, e no art. 12, caput, da Lei n. 10.826/2003, à 
pena de 8 anos e 5 meses de reclusão, em regime aberto. Irresignada, a 
defesa interpôs recurso de apelação, ao qual se negou provimento, nos termos 
da seguinte ementa (e-STJ fl. 38):

APELAÇÃO CRIME. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. CONDENAÇÃO. APELO 
DEFENSIVO. MANUTENÇÃO DO JUÍZO CONDENATÓRIO. Após a 
Polícia receber denúncia anônima de que ocorria tráfico de drogas no 
local, ela se dirigiu até ele. Chegando, o réu, apenas por visualizar a 
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guarnição, empreendeu fuga, situação que caracteriza fundadas 
suspeitas de um flagrante. Revistada a casa, foram arrecadadas drogas, 
em quantidade absolutamente incompatível com a tese de posse para 
consumo pessoal, dinheiro, munição, material para embalar os 
entorpecentes e uma balança de precisão, confirmando a denúncia 
inicialmente recebida. Com relação ao delito previsto no Estatuto do 
Desarmamento, em sendo de mera conduta e perigo abstrato, a mera 
apreensão dos artefatos bélicos na posse do réu o caracteriza. 
APENAMENTO. REDUÇÃO. AFASTAMENTO DA MULTA. 
IMPOSSIBILIDADE. Apelo improvido.

No presente mandamus, a defesa aduz, em um primeiro momento, que 
houve indevida violação de domicílio, porquanto oriunda de denúncia 
anônima e de fuga do paciente para o interior da residência. 
Subsidiariamente, considera que a elevação da pena-base não pode superar 
1/6.
Pugna, liminarmente, pela suspensão da ação penal e, no mérito, pela 
nulidade das provas, com a consequente absolvição do paciente e, 
subsidiariamente, pela redução da pena.
É o relatório. Decido.
A liminar, que na via eleita não ostenta previsão legal, é criação da 
jurisprudência para casos em que a urgência, necessidade e relevância da 
medida mostrem-se evidenciadas de forma indiscutível na própria impetração 
e nos elementos de prova que a acompanham.
No caso, o pleito liminar imbrica-se com o próprio mérito da impetração, que 
será analisado oportunamente, sendo certo que, ao menos em sede de 
cognição sumária e perfunctória, não vislumbro manifesta ilegalidade a 
ensejar o deferimento da medida de urgência.
Assim, imperioso um exame mais detalhado dos elementos de convicção 
carreados aos autos, o que ocorrerá por ocasião do julgamento definitivo.
Ante o exposto, indefiro a liminar.
Suficientemente instruído, encaminhem-se os autos ao Ministério Público 
Federal, para parecer.
Publique-se.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, a decisão 

agravada deve ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, uma vez que "[a] 

mera reiteração de pedido, que se limita a reproduzir, sem qualquer inovação de fato e/ou 

de direito, os mesmos fundamentos subjacentes a postulação anterior, torna inviável o 

próprio conhecimento da ação de habeas corpus". (AgRg no HC n. 190.293, Relator 

Ministro CELSO DE MELLO, julgado em 20/10/2020, DJe 19/11/2020).

No mesmo sentido: 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
REITERAÇÃO DO PEDIDO FORMULADO NO FEITO CONEXO HC N. 
633.504/SP IMPETRADO ANTERIORMENTE NESTA CORTE. 
IDENTIDADE DE PARTES, DE PEDIDO E DE CAUSA DE PEDIR. 
LITISPENDÊNCIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 
1. No HC n. 770.945/PI foi formulada idêntica pretensão à veiculada no 
presente feito, tendo sido parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
denegado. O presente habeas corpus, portanto, consubstancia mera 
reiteração de writ anterior, em que há identidade de partes, de pedido e de 
causa petendi. 
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2. Ocorre que não podem ser processados nesta Corte, concomitantemente, 
habeas corpus (ou o recurso que lhe faça as vezes) nos quais se constata 
litispendência, instituto que se configura exatamente quando há igualdade 
de partes, de objeto e de causa petendi. 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça também não admite a 
tramitação simultânea de recursos e habeas corpus manejados contra o 
mesmo ato, sob pena de violação do princípio da unirrecorribilidade. 
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 773.624/PI, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta 
Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 15/12/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

RCD no HC 902.909 / RS
Número Registro: 2024/0113468-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00289877920148210039 03921400124013 289877920148210039 3921400124013 45402014100464 
50023076920148210039 54432014100461

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do RCD  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALFREDO ANTÔNIO HABIAGA FILHO
ADVOGADO : ALFREDO ANTONIO HABIAGA FILHO - RS086941
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : DIEGO BARROS PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : DIEGO BARROS PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : ALFREDO ANTONIO HABIAGA FILHO - RS086941
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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